
 

 

 
Ofício nº 005/2026/SINASEFE 

 
Cuiabá, 23 de fevereiro de 2026. 

 
 
A Sua Senhoria, o Senhor 

JULIO CÉSAR DOS SANTOS 

Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT 
 
 
 
Assunto: Realização de perícias médias em locais distintos de onde o servidor periciado 

está lotado 
 
 
Senhor Reitor, 
 

 
1. A Coordenação Geral do SINASEFE – Seção Sindical Mato Grosso, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. º 03.648.820/0010-54, com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 97, 

Centro Norte, Cuiabá-MT, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, informa e 

requer o seguinte: 

a) A ausência de regulamentação específica por parte do IFMT, dos 

procedimentos que devem ser desenvolvidos, diante da impossibilidade de 

realização de perícia médica de servidores na respectiva cidade/campus de 

lotação; 

b) Que muitos servidores ainda são obrigados a se deslocarem a partir da sua 

cidade de domicílio, onde estão lotados, para realizarem a perícia médica 

em outras cidades, notadamente Cuiabá/MT; 

c) Que esses servidores não possuem qualquer auxílio financeiro para 

deslocamento seja com transporte, hospedagem ou alimentação, 

submetendo-se a viagens desgastantes que colocam em risco a sua saúde 

e integridade; 

d) Que os dias de deslocamento dos servidores periciados não são 

considerados para fins do abono de faltas; 

2. Vimos solicitar de Vossa Senhoria a normatização de um procedimento específico que 

vise resguardar os servidores do IFMT, trazendo aos trabalhadores segurança jurídica nos 

seguintes termos: 

3. O § 2º do art. 203 da Lei n. 8.112/1990, assim preleciona com relação à perícia médica 

dos servidores estatutários que fizerem jus a licença para tratamento da própria saúde: 

 

Art. 202.  Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, 

a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem prejuízo da 

remuneração a que fizer jus. 



 

 

§ 2º Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se 

encontra ou tenha exercício em caráter permanente o servidor, e 

não se configurando as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 

230, será aceito atestado passado por médico particular.   

 

4. Ademais a própria Nota Técnica MP n. 29150/2018 indica que o órgão e a Unidade 

SIASS não podem exigir que o servidor se desloque para submissão a perícia quando 

este estiver lotado ou em exercício em localidade que não haja Unidade SIASS.  

5. Caso se configure o impedimento da avaliação pericial, a Administração celebrará, 

preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do sistema público de saúde – 

SUS, entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública ou com o Instituto Nacional 

do Seguro Social – INSS, para realização das perícias, conforme art. 230 e seus parágrafos 

da Lei 8112/90. 

6. Na impossibilidade devidamente justificada da celebração do convênio, o órgão ou 

entidade promoverá a contratação da prestação de serviços por pessoa jurídica, que 

constituirá junta médica ou odontológica especificamente para esses fins.  

7. Esgotadas as situações anteriores e inexistindo médico ou cirurgião-dentista para 

realização da perícia no local onde o servidor se encontra ou tenha exercício em caráter 

permanente, o atestado, emitido por médico ou cirurgião-dentista assistente, será 

recepcionado pela área de gestão de pessoas, realizando-se o denominado Registro 

Administrativo, para concessão de licença para tratamento de saúde do servidor, nos termos 

do §2º do art. 203 da Lei nº 8.112/90. 

8. Nesse sentido, REQUER que o IFMT apresente a justificativa legal para que seja 

obrigado ao servidor, que usufruiu ou está usufruindo a licença médica, tenha que se deslocar 

do seu campus no interior do Estado para a capital, bem como que, caso não haja, realize a 

regulamentação específica do tema por este IFMT, nos termos da fundamentação acima 

indicada para que, inexistindo médico ou cirurgião-dentista para realização da perícia no local 

onde se encontra ou tenha exercício em caráter permanente o servidor periciado, que seja 

então efetuado o Registro Administrativo de Atestado médico ou odontológico no módulo por 

este IFMT. 

9. Registramos que a exigência para que os servidores se desloquem com a 

finalidade de realização de perícia médica configura ato ilegal, passível de responsabilização 

dos agentes públicos envolvidos, motivo pelo qual, requer que a referida questão seja 

solucionada pelo IFMT, passando a observar o previsto no art. 203 e 230 da Lei 8112/90, sob 

pena das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

10. Certo do atendimento e sendo o que se apresenta para o momento, 

agradecemos a atenção e nos despedimos, ficando a disposição para outros esclarecimentos. 

 
Atenciosamente, 
 

 
 

 
ANDREIA IOCCA 

Coordenadora Geral do SINASEFE-MT 
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